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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  16707.002789/2007­09 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.383  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  6 de junho de 2019 

Matéria  IRPF 

Recorrente  MARIA ASSUNÇÃO DA SILVEIRA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2003 

PRELIMINARES. NULIDADES. INOCORRÊNCIA. 

Não  há  que  se  falar  de  nulidade  do  procedimento  fiscal  quando  restar 
comprovado  que  se  deu  em  conformidade  com  o  art.  59  do  Decreto  n. 
70.235/1972. 

É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal 
eleito  pelo  contribuinte,  confirmada  com  a  assinatura  do  recebedor  da 
correspondência  ,  ainda  que  este  não  seja  o  representante  legal  do 
destinatário. 

Quando as informações e documentos solicitados digam respeito a fatos que 
devam estar registrados na escrituração contábil ou fiscal do sujeito passivo, 
ou  em  declarações  apresentadas  à  Administração  Tributária,  o  prazo  para 
atendimento à intimação será de cinco dias úteis. 

IMPOSTO  DE  RENDA  RETIDO  NA  FONTE.  SÓCIO­
ADMINISTRADOR.  COMPROVAÇÃO  DE  RECOLHIMENTO. 
INEXISTÊNCIA. COMPENSAÇÃO INDEVIDA. CARACTERIZAÇÃO. 

Em se tratando de sócio­administrador, a compensação do imposto de renda 
na  fonte  na  declaração  de  ajuste  anual  pressupõe  a  comprovação  do 
respectivo recolhimento. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 
Denny Medeiros da Silveira ­ Presidente  
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 PRELIMINARES. NULIDADES. INOCORRÊNCIA.
 Não há que se falar de nulidade do procedimento fiscal quando restar comprovado que se deu em conformidade com o art. 59 do Decreto n. 70.235/1972.
 É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência , ainda que este não seja o representante legal do destinatário.
 Quando as informações e documentos solicitados digam respeito a fatos que devam estar registrados na escrituração contábil ou fiscal do sujeito passivo, ou em declarações apresentadas à Administração Tributária, o prazo para atendimento à intimação será de cinco dias úteis.
 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. SÓCIO-ADMINISTRADOR. COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO. INEXISTÊNCIA. COMPENSAÇÃO INDEVIDA. CARACTERIZAÇÃO.
 Em se tratando de sócio-administrador, a compensação do imposto de renda na fonte na declaração de ajuste anual pressupõe a comprovação do respectivo recolhimento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Paulo Sérgio da Silva, João Victor Ribeiro Aldinucci, Maurício Nogueira Righetti, Gabriel Tinoco Palatnic (suplente convocado), Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Júnior e Denny Medeiros da Silveira.
  Cuida-se de recurso voluntário (e-fls. 40/70) em face do Acórdão n. 11-28.784 - 1ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife (PE) - DRJ/REC (e-fls. 27/33), que julgou improcedente a impugnação (e-fls. 02/06), apresentada em 05/06/2007, mantendo o crédito tributário consignado no lançamento constituído mediante a Notificação de Lançamento - Imposto de Renda Pessoa Física - n. 2004/604415008363024 - no total de R$ 32.998,46 (e-fls. 15/18) - com fulcro em compensação indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF).
Cientificado do teor do Acórdão n. 11-28.784 em 05/03/2010 (e-fl. 37), o impugnante, agora Recorrente, apresentou Recurso Voluntário na data de 23/03/2010 alegando, em linhas gerais, a improcedência da acusação fiscal.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alterações posteriores, portanto dele conheço.
De plano, verifica-se que a Recorrente não aduz novas razões de defesa perante a segunda instância, limitando-se a revisitar, na essência, os argumentos da impugnação. motivo pelo qual adoto e confirmo a decisão recorrida nos fundamentos de decidir, conforme previsto no art. 57, § 3°., do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n. 343, de 9 de junho de 2015, e alterações posteriores:











































Ante o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário, rejeitar as preliminares, e, no mérito, negar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
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(assinado digitalmente) 
Luís Henrique Dias Lima ­ Relator 

Participaram do presente  julgamento os conselheiros Paulo Sérgio da Silva, 
João Victor Ribeiro Aldinucci, Maurício Nogueira Righetti, Gabriel Tinoco Palatnic (suplente 
convocado),  Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann  Júnior  e 
Denny Medeiros da Silveira. 

Relatório 

Cuida­se  de  recurso  voluntário  (e­fls.  40/70)  em  face  do  Acórdão  n.  11­
28.784 ­ 1ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife (PE) ­ 
DRJ/REC (e­fls. 27/33), que julgou improcedente a impugnação (e­fls. 02/06), apresentada em 
05/06/2007, mantendo  o  crédito  tributário  consignado  no  lançamento  constituído mediante  a 
Notificação de Lançamento ­ Imposto de Renda Pessoa Física ­ n. 2004/604415008363024 ­ no 
total  de  R$  32.998,46  (e­fls.  15/18)  ­  com  fulcro  em  compensação  indevida  de  Imposto  de 
Renda Retido na Fonte (IRRF). 

Cientificado  do  teor  do  Acórdão  n.  11­28.784  em  05/03/2010  (e­fl.  37),  o 
impugnante, agora Recorrente, apresentou Recurso Voluntário na data de 23/03/2010 alegando, 
em linhas gerais, a improcedência da acusação fiscal. 

Sem contrarrazões. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Luís Henrique Dias Lima ­ Relator 

O  recurso  voluntário  é  tempestivo  e  atende  aos  demais  requisitos  de 
admissibilidade  previstos  no  Decreto  n.  70.235/72  e  alterações  posteriores,  portanto  dele 
conheço. 

De  plano,  verifica­se  que  a  Recorrente  não  aduz  novas  razões  de  defesa 
perante  a  segunda  instância,  limitando­se  a  revisitar,  na  essência,  os  argumentos  da 
impugnação.  motivo  pelo  qual  adoto  e  confirmo  a  decisão  recorrida  nos  fundamentos  de 
decidir,  conforme previsto no art. 57, § 3°., do Anexo  II do Regimento  Interno do Conselho 
Administrativo  de  Recursos  Fiscais  (RICARF),  aprovado  pela  Portaria MF  n.  343,  de  9  de 
junho de 2015, e alterações posteriores: 
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Ante  o  exposto,  voto  por  conhecer  do  recurso  voluntário,  rejeitar  as 
preliminares, e, no mérito, negar­lhe provimento. 

(assinado digitalmente) 
Luís Henrique Dias Lima 
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